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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 295, DE 2011

Escolhe a Senhora Ana Lúcia Arraes de 
Alencar para o cargo de Ministra do Tribunal 
de Contas da União, nos termos do inciso 
II do § 2º do art. 73 da Constituição Federal.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É escolhida a Senhora Ana Lúcia Arraes de 

Alencar para o cargo de Ministra do Tribunal de Contas 
da União, nos termos do inciso II do § 2º do art. 73 da 
Constituição Federal e do inciso II do art. 105 da Lei 
nº 8.443, de 16 de julho de 1992, em decorrência da 
aposentadoria do Ministro Ubiratan Diniz de Aguiar, 
publicada no Diário Oficial da União, Seção 2, de 5 de 
agosto de 2011, página 2.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 27 de setembro de 2011. – Senador 
José Sarney, Presidente do Senado Federal.

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO 
CONGRESSO NACIONAL Nº 38, DE 2011

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, 
cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução 
nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do 
art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida 
Provisória nº 539, de 26 de julho de 2011, publicada 
no Diário Oficial da União de 27 de julho de 2011, que 
“Autoriza o Conselho Monetário Nacional, para fins da 
política monetária e cambial, a estabelecer condições 
específicas para negociação de contratos de derivati-
vos, altera o art. 3º do Decreto-Lei nº 1.783, de 18 de 
abril de 1980, e os arts. 1º e 2º da Lei nº 8.894, de 21 
de junho de 1994, e dá outras providências”, tem sua 
vigência prorrogada pelo período de sessenta dias.

Congresso Nacional, 21 de setembro de 2011. 
– Senador José Sarney, Presidente da Mesa do Con-
gresso Nacional.

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO 
CONGRESSO NACIONAL Nº 39, DE 2011

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, 
cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolu-
ção nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 
7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a 
Medida Provisória nº 540, de 2 de agosto de 2011, 
publicada no Diário Oficial da União de 3 de agosto de 
2011, que “Institui o Regime Especial de Reintegração 
de Valores Tributários para as Empresas Exportadoras - 
REINTEGRA; dispõe sobre a redução do Imposto sobre 
Produtos Industrializados - IPI à indústria automotiva; 
altera a incidência das contribuições previdenciárias 
devidas pelas empresas que menciona, e dá outras 
providências”, tem sua vigência prorrogada pelo perí-
odo de sessenta dias.

Congresso Nacional, 22 de setembro de 2011. 
– Senador José Sarney, Presidente da Mesa do Con-
gresso Nacional.

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO 
CONGRESSO NACIONAL Nº 40, DE 2011

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, 
cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolu-
ção nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 
7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a 
Medida Provisória nº 541, de 2 de agosto de 2011, 
publicada no Diário Oficial da União de 3 de agosto de 
2011, que “Dispõe sobre o Fundo de Financiamento 
à Exportação, altera as Leis nºs 12.096, de 24 de no-
vembro de 2009, 11.529, de 22 de outubro de 2007, 
10.683, de 28 de maio de 2003, 5.966, de 11 de de-
zembro de 1973, e 9.933, de 20 de dezembro de 1999, 
e dá outras providências”, tem sua vigência prorrogada 
pelo período de sessenta dias.

Congresso Nacional, 22 de setembro de 2011. 
– Senador José Sarney, Presidente da Mesa do Con-
gresso Nacional.

CONGRESSO NACIONAL
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Ata da 14ª Sessão Conjunta,  
em 27 de Setembro de 2011

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência da Sra. Rose de Freitas

(Inicia-se a Sessão às 19 horas e 23 mi-
nutos e encerra-se às 20 horas e 37 minutos)

É o seguinte o registro de comparecimen-
to das Sras. e dos Srs. Senadores:
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A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas. PMDB 
– ES) – As listas de presença acusam o compareci-
mento de 75 Senhoras e Senhores Senadores e 448 
Senhoras e Senhores Deputados. 

Há número regimental, declaro aberta a sessão.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas. PMDB – 

ES) – Sobre a mesa vetos presidenciais que serão lidos.

São lidos os seguintes:
Veto Total n° 25, de 2011 (Mensagem nº 

91, de 2011, do Congresso Nacional), aposto 
ao Projeto de Lei da Câmara n° 188, de 2010 
(n° 4.751/2009, na Casa de origem), que “Al-
tera os arts. 1° e 7º da Lei n° 7.116, de 29 de 
agosto de 1983, e dá providências correlatas”.

Veto Parcial n° 26, de 2011 (Mensagem 
nº 92, de 2011, do Congresso Nacional), apos-
to ao Projeto de Lei de Conversão n° 21, de 
2011 (oriundo da Medida Provisória n° 532, de 

2011), que “Altera as Leis n°s 9.478, de 6 de 
agosto de 1997, e 9.847, de 26 de outubro de 
1999, que dispõem sobre a política e a fisca-
lização das atividades relativas ao abasteci-
mento nacional de combustíveis; o § 1° do art. 
9º da Lei nº 8.723, de 28 de outubro de 1993, 
que dispõe sobre a redução de emissão de 
poluentes por veículos automotores; as Leis 
n°s 10.336, de 19 de dezembro de 2001, e 
12.249, de 11 de junho de 2010; o Decreto-Lei 
n° 509, de 20 de março de 1969, que dispõe 
sobre a transformação do Departamento dos 
Correios e Telégrafos em empresa pública; a 
Lei n° 10.683, de 28 de maio de 2003, que 
dispõe sobre a organização da Presidência 
da República e dos Ministérios; revoga a Lei 
n° 7.029, de 13 de setembro de 1982, e dá 
outras providências”.

São os seguintes os vetos na íntegra:
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Publicado no DCN, de 28-09-2011.
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A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas. PMDB 
– ES) – Solicito aos Srs. Presidentes da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal as indicações dos 
Parlamentares que deverão integrar as Comissões 
Mistas a serem incumbidas de relatar os vetos que 
acabam de ser lidos. 

O prazo previsto no § 4º do art. 66 da Constituição 
encerrar-se-á em 27 de outubro de 2011. 

As matérias vão à publicação.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas. PMDB 

– ES) – Há oradores inscritos para o período de Bre-
ves Comunicações.

Concedo a palavra ao Deputado Domingos Dutra, 
do PT do Maranhão.

O SR. DOMINGOS DUTRA (PT – MA. Para uma 
breve comunicação. Sem revisão do orador.) – Sra. 
Presidenta, Srªs. e Srs. Deputados, Srªs. e Srs. Sena-
dores, amanhã, a partir das 14 horas, a Comissão de 
Direitos Humanos realizará uma audiência importante 
para a cidadania brasileira. Nós discutiremos a situa-
ção dos quilombos no Brasil. 

Todos nós sabemos a importância que os negros 
tiveram e têm para a formação do povo brasileiro. Os 
Constituintes resolveram, de forma justa, estabele-
cer no art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias um artigo estabelecendo a obrigação do 
Governo dos Estados de devolver as terras ocupadas 
pelos remanescentes. 

O Presidente Lula, em 2003, assinou o Decreto 
nº 4.877, o marco legal que disciplina todo o proces-
so de identificação, titulação e demarcação das terras 
remanescentes de quilombos.

Apesar da justeza desse decreto, o Democratas 
e alguns setores conservadores têm tomado uma sé-
rie de atitudes para anular não apenas o marco legal, 
mas anular todas as áreas que já foram tituladas e 
entregues aos remanescentes de quilombos.

Na Câmara dos Deputados, há uma série de pro-
jetos de decreto legislativo objetivando anular as áreas 
tituladas. E, no Supremo Tribunal Federal, o Democra-
tas ajuizou uma Ação Direta de Inconstitucionalidade, 
visando a anular o Decreto nº 4.877.

Esse seminário tem o objetivo de reafirmar o 
dever do Estado brasileiro. Essa audiência, portanto, 
tem a obrigação, Deputado Ivan Valente, de reafirmar 
o dever do Estado brasileiro com os remanescentes 
de quilombos. É o mínimo que a Nação brasileira tem 
que fazer pelos negros neste Brasil, pelo sofrimento, 
pelo genocídio, pela contribuição que dão hoje ainda 
para o País.

Portanto, amanhã, a partir das 14 horas, vamos 
realizar esse seminário em defesa da cidadania brasi-
leira, em defesa dos quilombos do País, em defesa da 

legalidade. Esse seminário tem o objetivo de sensibi-
lizar o Supremo Tribunal Federal a rejeitar essa Ação 
Direta de Inconstitucionalidade do DEM.

Espero que o Líder do DEM faça uma autocríti-
ca. Estão indo para o fundo do poço, justamente por 
atitude como esta: de ser contra os quilombos, de ser 
contra as cotas.

Portanto, amanhã, às 14 horas, haverá essa au-
diência na Comissão.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas. PMDB 
– ES.) – Com a palavra o Deputado Ivan Valente, do 
PSOL de São Paulo.

O SR. IVAN VALENTE (PSOL – SP. Para uma bre-
ve comunicação. Sem revisão do orador.) – Sra. Presi-
denta, Srªs. e Srs. Deputados, Deputadas, Senadores 
e Senadoras, nós estamos ocupando a tribuna neste 
momento para comunicar ao Congresso Nacional que 
hoje a coordenação da Frente Parlamentar em Defesa 
do Voto Aberto no Congresso Nacional protocolou junto 
ao Presidente da Câmara, Deputado Marco Maia, as 
assinaturas coletadas para a criação da Frente Par-
lamentar, que tem o objetivo de promover a votação 
imediata da Proposta de Emenda à Constituição nº 
349, de 2001, em segundo turno.

Nós coletamos 263 assinaturas para a Frente na 
Câmara dos Deputados e mais a de 15 Senadores. 
Ou seja, a maioria absoluta dos Parlamentares desta 
Casa já assina o requerimento de criação da Frente 
Parlamentar. Queríamos dizer também que Líderes de 
praticamente todos os partidos o assinaram, represen-
tando pelo menos 450 Deputados.

Também informo que a Vice-Presidente da Frente 
é a Parlamentar que preside neste momento o Con-
gresso Nacional, a Deputada Rose de Freitas.

Nós queríamos, desta tribuna, pedir a todos os 
Líderes que, na semana que vem, acertemos a data 
de votação dessa proposta de emenda à Constituição. 
Nós entendemos que já passou do tempo para isso. 
O primeiro turno nós votamos em setembro de 2006. 
Faz 5 anos. Agora falta só votarmos o segundo turno.

Nós entendemos que o Presidente da Casa, 
Deputado Marco Maia, tem a prerrogativa de pautar 
essa PEC e deve fazê-lo, e pedimos aos Deputados 
que expressem em plenário a sua posição a respeito 
da PEC, que vai ser analisada nesta Casa por meio 
de voto aberto. E todas as dúvidas que houver sobre 
alguns aspectos da votação secreta que sejam escla-
recidas no Senado Federal.

Ou seja, esperamos que a Câmara dê uma res-
posta à sociedade, à indignação popular, e que nós 
não banquemos mais o desgaste desta instituição, mos-
trando que não somos coniventes com a impunidade.

Portanto, votemos imediatamente a PEC 349!
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A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas. PMDB 
– ES) – Com a palavra o Deputado Claudio Cajado. 
Em seguida falarão o Deputado Raimundo Gomes de 
Matos, o Deputado João Paulo Lima e o Deputado 
Nelson Pellegrino.

Estão encerradas as inscrições.
O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM – BA. Para uma 

breve comunicação. Sem revisão do orador.) – Srª Pre-
sidente, Srªs. e Srs. Deputados, Srªs. e Srs. Senado-
res, nós, a partir desta sessão, vamos tentar colocar 
efetivamente em discussão e votação os projetos que 
estão pautados há vários meses.

Esse, pelo menos, é o entendimento, essa é a 
vontade estabelecida, para que nós possamos evoluir, 
com a chegada do novo Líder do Governo, Senador 
José Pimentel.

Na verdade, Presidente, alguns fatores precisam 
ser urgentemente definidos. Primeiro, a vontade do Go-
verno em poder executar o orçamento paralelo, que são 
os Restos a Pagar. O Orçamento Geral da União para 
o exercício 2011 espera ser executado, e pouquíssimo 
investimento foi feito, ou quase nada, haja vista que 
o PAC, inclusive, não está tendo o desempenho que 
era esperado, nem as emendas parlamentares, nem 
outras áreas importantes, inclusive as relacionadas à 
Copa do Mundo e aos Jogos Olímpicos. Por outro lado, 
a execução dos Restos a Pagar, que são um orçamento 
paralelo, está, de forma tímida, sendo iniciada.

Como se não bastasse, nós temos agora o PPA, 
e o nobre Senador Walter Pinheiro, que está aqui pre-
sente como Relator do Plano Plurianual, não iniciou 
sequer a sua discussão. E nós não vamos concordar 
em votar o Orçamento sem votar anteriormente o PPA, 
até porque, quando foi discutida e aprovada a LDO, 
os anexos e metas foram remetidos para discussão 
junto ao PPA.

Portanto, eu quero chamar a atenção para esta 
abordagem: nós estamos com um calendário de traba-
lho extremamente atrasado para votarmos a lei mais 
importante do poder público, do Governo Central, o 
Orçamento. Está praticamente concluído o mês de 
setembro, está perto de se iniciar o mês de outubro, e 
não iniciamos as discussões do PPA. Está-se fazendo 
a discussão nos Estados da Federação, para poder-
mos, a partir daí, apresentar um relatório preliminar 
do PPA, discuti-lo e aprová-lo, e só então iniciarmos a 
discussão do Orçamento.

Portanto, eu faço este alerta ao Líder José Pi-
mentel, para que, depois, não cobre das Oposições 
celeridade e açodamento nas discussões das matérias 
que não tiverem tido por parte do Governo a devida 
atenção. Estamos aqui chamando a atenção para isso.

Isso dito, nós estamos, como sempre estivemos, 
aptos a estar em plenário para discutir matérias im-
portantes como as que estão hoje pautadas. Houve o 
entendimento, houve o acordo, e nós esperamos que 
a base do Governo e o Governo, em especial, acele-
rem a apresentação do calendário para a discussão 
e a aprovação do PPA e, depois, para a aprovação da 
Lei Orçamentária da União.

Sra. Presidente, gostaria que constasse nos Anais 
do Congresso Nacional a observação que eu faço, para 
que no final do ano não estejamos aqui, na calada da 
noite, de madrugada, para acelerar a votação tanto do 
PPA quanto do Orçamento. Nós não vamos concordar 
com nenhum tipo de procedimento que fira a Resolu-
ção nº 1, o Regimento Comum, e que desrespeite os 
prazos previstos nas normativas que direcionam a vo-
tação tanto do PPA quanto do Orçamento.

Chamo a atenção para isso porque o Governo 
precisa se mobilizar para que, com a chegada do seu 
terceiro Líder no Congresso, nós possamos efetiva-
mente cumprir o nosso mister, a nossa obrigação e 
aprovar a Lei de Meios, que é a mais importante para 
a implementação das políticas públicas do Governo 
Federal e sua repercussão nos Estados e Municípios.

Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas. PMDB 

– ES) – Concedo a palavra ao Deputado Raimundo 
Gomes de Matos.

O SR. RAIMUNDO GOMES DE MATOS (PSDB 
– CE. Para uma breve comunicação. Sem revisão do 
orador.) – Srª Presidente, Srªs. e Srs. Congressistas, 
hoje a Frente Parlamentar da Saúde, lado a lado com 
vários segmentos da área da saúde, realizou a mobi-
lização Primavera da Saúde, que contou com mais de 
mil integrantes dos Conselhos ligados à área da saúde, 
bem como com integrantes da Frente Parlamentar, in-
tegrantes dos movimentos sociais, usuários, integran-
tes da Pastoral da Saúde, a fim de fazer com que a 
regulamentação da Emenda 29 tenha a celeridade de 
que o SUS está necessitando.

Durante o dia de hoje houve toda essa mobiliza-
ção, inclusive a concentração em frente ao Congresso 
Nacional e ao Palácio, a fim de que também os Minis-
tros da Presidente Dilma acelerem essa pactuação, 
para nós, sim, alocarmos mais recursos para a saú-
de, rejeitando, de uma vez por todas, o aumento da 
carga tributária.

A população brasileira não suporta mais ouvir falar 
na criação de novos impostos, mesmo que, como diz 
o Governador da Bahia, seja o imposto da solidarieda-
de, imposto de nome bonito, que traria dinheiro para 
a saúde. O imposto da solidariedade deveria consistir 
na diminuição dos gastos da máquina, de modo que 
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pudéssemos investir na saúde sem cobrar da popula-
ção mais impostos.

A mobilização realizada hoje pela Frente Parla-
mentar da Saúde, lado a lado com todos os setores 
da sociedade nela envolvidos, vai fazer com que tam-
bém a Casa...

Para surpresa nossa, a matéria que votamos 
ainda está dormindo aqui na Câmara Federal, Srª 
Presidente; não chegou ao Senado. A população está 
sendo enganada. Essa matéria não chegou ao Senado. 
O Presidente Sarney não pode fazer nada, porque os 
trâmites estão segurando essa matéria, impedindo que 
ela chegue ao Senado. E, ao chegar ao Senado, ainda 
vai para a Comissão de Finanças, ainda vai para a Co-
missão de Desenvolvimento Social, ainda vai também 
para a Comissão de Justiça. Desculpe o termo, “Morre 
o burro e quem o tange”. Vai demorar quanto tempo?

E fica essa mobilização sobre a Emenda 29 como 
se as coisas tivessem sido resolvidas. A Câmara fez o 
seu dever de casa. Agora é preciso a parte burocrática 
remeter essa matéria para o Senado.

E, hoje, para a surpresa de todos os que fizeram 
essa mobilização tão bonita da Primavera da Saúde, 
ficou esse choque quando o Presidente Sarney dis-
se: “Não, essa matéria não está aqui conosco”. Nós 
precisamos colocar isso a limpo, até porque todos nós 
estamos nessa mobilização, para termos uma saúde 
de qualidade, para darmos à população brasileira o 
direito de ter pelo menos uma saúde digna.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas. PMDB 
– ES) – Com a palavra o Deputado João Paulo Lima, 
do PT de Pernambuco.

O SR. JOÃO PAULO LIMA (PT – PE. Para uma 
breve comunicação. Sem revisão do orador.) – Exma. 
Sra. Presidenta, demais companheiras e companheiros 
deste Plenário, eu não poderia deixar de vir aqui esta 
noite para prestar minha solidariedade ao Governa-
dor de Pernambuco, Eduardo Campos, e à Deputada 
Ana Arraes.

Sra. Presidenta, a matéria hoje publicada no 
jornal Folha de S.Paulo, na verdade, é muito despro-
porcional em relação aos acontecimentos. Na verda-
de, houve todo um processo legal de contratação, e a 
dimensão que se dá a esse fato é como se houvesse 
uma grande distorção, uma grande irregularidade no 
processo de contratação.

Eu acredito que, na verdade, pesou a indicação 
da Deputada para o TCU – e a parabenizo pela apro-
vação hoje no Senado da sua indicação –, mas pesa 
acima de tudo a questão do Nordeste. Há ainda um 
peso e uma discriminação em relação a isso quando 
há um espaço político maior assumido por um repre-
sentante do Nordeste. Eu fiz questão de vir aqui fazer 

esse registro político, na verdade, colocando isso na 
condição de companheiro de quem vem construindo 
um excelente Governo no Estado de Pernambuco. Hoje, 
Pernambuco é outro Estado, com desenvolvimento, 
crescimento, geração de empregos; é o Estado que 
mais cresce no Brasil.

Eu finalizo, reforçando esse gesto de solidarieda-
de à Deputada Ana Arraes e ao Governador do Estado 
de Pernambuco.

Era o que tinha a dizer, Sra. Presidenta.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas. PMDB 

– ES) – Com a palavra o Deputado Walter Pinheiro, 
ou melhor, Senador Walter Pinheiro.

O SR. WALTER PINHEIRO (PT – BA. Para uma 
breve comunicação. Sem revisão do orador.) – Minha 
companheira Deputada Rose de Freitas, uma vez De-
putado, sempre Deputado.

Sra. Presidenta Rose de Freitas, estou vindo de 
uma das 11 audiências públicas realizadas pelo Brasil 
afora para debate do PPA e do Orçamento. Inclusive, 
no próximo dia 17, estaremos na cidade de V.Exª Fi-
zemos no dia de ontem, na cidade de João Pessoa, 
debate sobre Orçamento e PPA e, no dia de hoje, na 
cidade de Salvador, também discutimos essas maté-
rias. Senti a ausência do Deputado Claudio Cajado, 
que, como membro da Comissão de Orçamento, po-
deria contribuir muito naquele debate em Salvador. 
Mas creio que ele vai contribuir durante os debates 
na Comissão de Orçamento. 

Um passo importante no dia de hoje, além des-
se evento, minha cara Deputada Rose de Freitas, é 
o avanço no que diz respeito ao acordo em torno da 
questão da distribuição dos royalties do petróleo. Nós 
apresentamos agora há pouco, com a assinatura dos 
Líderes, o pedido de urgência para apreciação da maté-
ria. Consequentemente, o Senador Vital do Rêgo deve 
apresentar esse relatório já traduzindo as tratativas e 
os caminhos para esse acordo. 

Espero que, na próxima semana, tenhamos opor-
tunidade de, respeitando sobejamente os Estados pro-
dutores, estender para Municípios e Estados não pro-
dutores os royalties do petróleo. E até utilizando essa 
fonte para, em um próximo evento, discutirmos a vin-
culação da aplicação desses recursos à saúde. Quem 
sabe essa experiência dos royalties possa nos colocar 
frente a frente com a possibilidade de um novo pacto 
federativo, quando, inclusive, teremos oportunidade, 
no Senado, de apreciar o Fundo de Participação dos 
Estados e o Fundo de Participação dos Municípios. A 
repactuação disso é um enorme desafio do Senado.

Portanto, espero que na próxima semana tenha-
mos oportunidade de apreciar, no Senado Federal, e 
depois enviar para a Câmara dos Deputados uma ma-
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téria fruto desse acordo que trata da importante distri-
buição dos recursos dos royalties do petróleo.

Era o que tinha a dizer, Sra. Presidenta.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas. PMDB – 

ES) – Agradecemos a V.Exª, inclusive pela presença, 
em nosso Estado, da Comissão Mista de Orçamento.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas. PMDB 
– ES) – Passamos à Ordem do Dia.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas. PMDB – 
ES.) – Sobre a mesa os Projetos de Lei do Congresso 
Nacional n°s 3, 6, 10 e 13.

Item 1

PROJETO DE LEI Nº 3, DE 2011-CN

Discussão em turno único do Projeto 
de Lei nº 3, de 2011-CN, que “Abre aos Or-
çamentos Fiscal e da Seguridade Social da 
União, em favor dos Ministérios do Desen-
volvimento Agrário e do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome, crédito suplemen-
tar no valor global de R$999.119.180,00 (no-
vecentos e noventa e nove milhões, cento 
e dezenove mil, cento e oitenta reais), para 
reforço de dotações constantes da Lei Or-
çamentária vigente”.

Ao projeto de lei foram apresentadas 35 emendas.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas. PMDB – 

ES) – A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públi-
cos e Fiscalização, em seu Parecer nº 19, de 2011-CN 
(Relator ad hoc: Senador Acir Gurgacz), concluiu pela 
aprovação do projeto, inadmissibilidade das Emendas 
nºs 5, 6, 13, 14, 15, 16, 17, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 
30, 31 e rejeição das demais emendas apresentadas.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas. PMDB – 
ES) – Não há oradores inscritos para discutir a matéria. 

Está encerrada a discussão.
O SR. CHICO ALENCAR (PSOL – RJ) – Srª 

Presidente, para orientar, usando o tempo de Líder.
O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM – BA) – Para 

orientar também, Sra. Presidenta, pelo Democratas.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas. PMDB 

– ES) – Para orientar, o PSOL.
O SR. CHICO ALENCAR (PSOL – RJ. Para en-

caminhar.) – Sra. Presidenta, esta Casa – e aí me refiro 
ao Congresso Nacional – sempre entra em acordo, com 
relativa facilidade – e não é muito comum entre nós, 
é natural, dadas as nossas divisões e as visões que 
cada um aqui representa –, quando o aspecto social 
vinculado à questão agrária, vinculado ao combate à 
extrema miséria vem à lume. Portanto, para nós, é ab-
solutamente tranquilo esse crédito suplementar, porque 
se destina a melhorar a vida das pessoas.

Se a gestão não realiza essa melhoria, a intenção 
dos recursos é uma sinalização nesse sentido.

Se nem tudo na máquina administrativa funciona 
com a agilidade que a fome de muitos brasileiros pede, 
aí nós temos que enfrentar essa forma de tramitação 
e a implementação das políticas.

Se, muitas vezes, exploram-se, na baixa política, 
demagogicamente, esses benefícios, cabe-nos sempre 
dizer que esses recursos são direito da população e 
não concessão, bondade, paternalismo e populismo 
das autoridades.

Por fim, Srª Presidente, agregando a colocação 
do nosso Senador e Deputado Walter Pinheiro, como 
alguém que, a exemplo de V.Exª, Presidenta desta ses-
são, é de um Estado produtor e limítrofe à área mais 
produtiva do petróleo – o Rio de Janeiro é responsável 
por 85% dessa produção –, há Municípios que sofrem 
fortes impactos dessa atividade econômica. Há uma 
parcela de direitos e de recursos desses 10% sobre o 
montante dos recursos do petróleo, que representam 
os royalties, dos quais nós não podemos abrir mão. 
Ou a solução é pactuada, no sentido de que o Espírito 
Santo, o Rio de Janeiro e São Paulo não sejam Estados 
derrotados pelos demais Estados da Federação nesta 
questão, ou nós vamos estar agindo contra o próprio 
setor do petróleo, que é evidentemente nacional, e 
contra os avanços possíveis. 

Estados produtores têm direito a compensações, 
têm planejamentos já feitos sobre áreas licitadas. Têm, 
portanto, não que merecer privilégios, mas aquilo que 
a própria Constituição indica.

Vamos chegar a um acordo, como diz o Senador 
e Deputado da Bahia Walter Pinheiro, porque o que 
é do Rio não pode ser retirado do Rio. Isso vale tam-
bém para tudo o que já se recebe. Pode ser que não 
conquistemos tanto mais quanto imaginávamos, mas, 
pelo menos, esse mínimo, esse básico, esse funda-
mental já em curso e já previsto, tem que ser mantido.

Nós vamos brigar muito nesse sentido. Espera-
mos não ter que recorrer à Justiça. A melhor solução 
é a pactuada no debate aberto, livre, aqui no Congres-
so Nacional.

Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas. PMDB 

– ES) – Com a palavra o Deputado Claudio Cajado, 
para orientar a bancada.

O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM – BA. Para en-
caminhar.) – Srª Presidente, esse PLN 3, um projeto 
de suplementação, tem o objetivo de disponibilizar re-
cursos de suplementação para alimento da agricultura 
familiar, para a aquisição de alimentos, para acesso 
à água para famílias em extrema pobreza e diversas 
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áreas de ação social intimamente ligadas à população 
mais pobre. 

Portanto, nós achamos que seria importante que o 
Governo não apenas pudesse dispor dos recursos para 
manter esses custeios, mas também os aumentassem.

Hoje, nós temos uma série de demandas repre-
sadas, de aumento do Bolsa Família, que nós gosta-
ríamos de ver contempladas nos recursos que serão 
aprovados como suplementação neste momento.

Vários Municípios brasileiros já têm cadastros 
prontos para poder incluí‑los no aumento dos bene-
ficiários do Bolsa Família, e nós esperamos que com 
essa suplementação o Governo Federal possa, efe-
tivamente, ter instrumentos necessários para fazer a 
ampliação do Programa Bolsa Família. 

Mantive contato com vários gestores municipais. 
Eles esperam que os beneficiários do Bolsa Família 
que estão aguardando que seja aprovado o seu ca-
dastro possam ser contemplados agora, já que o re-
curso irá chegar.

Portanto, o Congresso, aprovando o PLN 3, dá 
oportunidade ao Governo de não apenas aprofundar 
os seus gastos, mas também de ampliar o número de 
beneficiários do Bolsa Família, coisa que efetivamen-
te esperamos. 

Os democratas votam “sim”.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas. PMDB 

– ES) – Com a palavra o Deputado e Senador Walter 
Pinheiro, pelo PT. Antes, porém, eu quero confessar 
uma coisa.

O SR. WALTER PINHEIRO (PT – BA) – A senho-
ra estava com saudade de mim. 

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas. PMDB – 
ES) – Nós convivemos tanto na Câmara, trabalhamos 
tanto juntos, que está incorporado este título: eu tenho 
que chamá-lo de Deputado-Senador.

O SR. WALTER PINHEIRO (PT – BA. Para enca-
minhar.) – Há uma lógica extremamente natural. Tendo 
em vista o tamanho do plenário da Câmara, a realização 
da sessão do Congresso é aqui. Nós sempre fizemos 
isso, mas esquecíamos que o Senado participava. Na 
realidade, quando V.Exª me vê aqui, nem enxerga o 
Senado, apesar de o Senado estar ao seu lado, com a 
representação da Mesa. O fato é que nós não o enxer-
gamos. Para mim, não há nenhum problema. Ao con-
trário, o fato de ter vivido muito tempo aqui na Câmara, 
obviamente, foi uma das melhores experiências que 
tive na minha vida. Portanto, as palavras de V.Exª são 
mais que um elogio, são uma homenagem aos bons 
momentos que compartilhamos juntos nesta Casa ao 
longo de quatro mandatos parlamentares.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas. PMDB 
– ES) – Muito obrigada.

O SR. WALTER PINHEIRO (PT – BA) – Sra. Presi-
denta, eu acho que é importante esse crédito, primeiro, 
pelo aspecto da sua abrangência. Ele é essencial para 
o Programa Brasil sem Miséria. Ele dá um passo além. 
É fundamental, porque no crédito os recursos que vão 
para o MDA vão na expectativa de promover a inclusão 
produtiva no campo, que corresponde ao passo seguin-
te para essas pessoas receberem do Programa Brasil 
sem Miséria os recursos, o Bolsa Família ou o Bolsa 
Verde, que, na medida provisória, esta Casa aprovou, 
e nós vamos aprovar no Senado amanhã. 

É importante porque faz esta combinação: o estí-
mulo e o incentivo à produção no campo, os recursos 
para o Bolsa Família, mas, principalmente, a utilização 
de uma política por parte do Ministério do Desenvol-
vimento Agrário para ir ao encontro dessas famílias, 
desses agricultores, criando condições para que eles, 
além do financiamento, do estímulo e da assistência 
técnica, tenham também o acompanhamento na co-
mercialização e na etapa seguinte, que é fundamen-
tal, da inclusão produtiva, seja via cooperativa, seja 
individualmente. O fato é que a inclusão produtiva é 
fundamental. 

Portanto, o Partido dos Trabalhadores não poderia 
ter outra atitude senão o encaminhamento favorável a 
essa matéria, para que tanto o Ministério do Desenvol-
vimento Social como o Ministério do Desenvolvimento 
Agrário possam agir imediatamente nessa estrutura 
espalhada pelo País inteiro, levando mais um alento 
aos 16 milhões de brasileiros e aos trabalhadores bra-
sileiros que vivem da agricultura familiar. 

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas. PMDB 
– ES) – Para orientar, concedo a palavra ao Deputado 
Claudio Cajado, do DEM. Em seguida, terão a palavra 
os partidos que quiserem falar. 

O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM – BA. Pela or-
dem.) – O PLN 3, Srª Presidente? 

O SR. RAIMUNDO GOMES DE MATOS (PSDB 
– CE) – Já fez. 

O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM – BA) – Já foi. 
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas. PMDB 

– ES) – Já foi? 
O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM – BA) – Já 

orientamos. 
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas. PMDB 

– ES) – Para orientar, PSDB.
O SR. RAIMUNDO GOMES DE MATOS (PSDB 

– CE. Para encaminhar.) – Srª Presidente, a cada su-
plementação, a cada remanejamento do Orçamento, 
fica patente a fragilidade do Orçamento em termos de 
planejamento.

Assim como uma dona de casa ou uma família 
remaneja recursos de uma hora para outra, por não ter 
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feito um planejamento mensal, bimestral ou anual da 
utilização de seus recursos, a mesma coisa nós esta-
mos vendo no dia a dia aqui do Congresso Nacional. 

A falta de prioridade no planejamento do Governo 
Federal gera necessidades constantes: tira-se dinheiro 
daqui, coloca-se ali, tira de acolá e bota cá, remaneja 
e suplementa recursos. E também o aspecto de não 
haver um levantamento das demandas, de quantos 
milhões de pobres precisam ter acesso ao Bolsa Fa-
mília; de quantos milhões de brasileiros não têm aces-
so a alimentação; de quantos milhões de brasileiros 
precisam ter um Centro de Referência de Assistência 
Social, tudo isso gera uma fragilidade no Orçamento 
e no planejamento. 

É claro que o PSDB se posiciona favoravelmente 
à suplementação desse recurso, mas chama a atenção 
para o fato de que nós precisamos, sim, ter um pla-
nejamento mais efetivo, uma execução orçamentária 
mais efetiva, para não ficarmos sempre neste ques-
tionamento de restos a pagar, de recursos não utiliza-
dos, na perspectiva de investimentos em determinada 
área que não se concretizou e que tem recurso livre 
para remanejar. 

Portanto, nós nos posicionamos favoravelmen-
te à suplementação, mas chamando a atenção para 
a necessidade de fortalecermos o planejamento no 
nosso País. 

Muito obrigado. 

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas. PMDB 
– ES) – Com a palavra o PDT.

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ. Para enca-
minhar.) – Srª Presidente, o voto é “sim”. Vemos aqui 
999 milhões 119 mil reais para o Programa Brasil 
sem Miséria. É pouco, até porque, quando se fala de 
financiamento público de campanha eleitoral, fala-se 
em 5 bilhões.

Vê-se que estamos trabalhando com realidades 
diferentes. Parece-me inadmissível que tenhamos tão 
pouco para um programa dessa natureza – deveríamos 
ter mais – e ainda se cogite tirar do Orçamento dinheiro 
para fazer financiamento público de campanha eleitoral. 

O voto é “sim”.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas. PMDB 

– ES) – Alguma outra bancada quer orientar? (Pausa.)
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas. PMDB 

– ES) – Passamos à votação do projeto, nos termos 
do parecer, na Câmara.

As Srªs. e Srs. Deputados que o aprovam per-
maneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
Em votação no Senado.
As Srªs. e Srs. Senadores que o aprovam per-

maneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à sanção.

É o seguinte o projeto aprovado:
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A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas. PMDB 
– ES) – Eu gostaria, antes de passar para o item 2, 
de registrar com prazer que, acompanhados do nosso 
querido Deputado Trad, aqui estão, visitando a Câma-
ra, acadêmicos de Direito da Universidade Federal do 
Mato Grosso do Sul, a quem nós saudamos e pedimos 
uma salva de palmas.

(O Plenário presta a homenagem soli-
citada.)

O Deputado Fabio Trad – estão de parabéns to-
dos vocês – é um excelente Parlamentar.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas. PMDB 
– ES) – Item 2.

PROJETO DE LEI Nº 6, DE 2011-CN

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei nº 6, de 2011-CN, que “Abre ao Orça-
mento Fiscal da União, em favor do Ministé-
rio da Educação, crédito especial no valor 
de R$88.331.000,00 (oitenta e oito milhões, 
trezentos e trinta e um mil reais), para o fim 
que especifica, e dá outras providências”.

Ao projeto de lei foram apresentadas 60 emendas.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas. PMDB 

– ES) – A Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização, em seu Parecer nº 13, de 
2011-CN (Relator: Deputado Ademir Camilo), concluiu 
pela aprovação do projeto e rejeição das emendas 
apresentadas. As Emendas nºs 45 a 54 foram retira-
das pelo autor.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas. PMDB 
– ES) – Em discussão o projeto. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerrada a 
discussão.

Em votação o projeto, nos termos do parecer, 
na Câmara.

O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM – BA) – Para 
orientar, Presidente.

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ. Pela ordem.) 
‑ PDT, “sim”.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas. PMDB 
– ES) – Para orientar, DEM.

O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM – BA. Para 
encaminhar.) – Presidente, esse projeto demons-
tra uma fragilidade do Governo Federal na área de 
planejamento, haja vista que 475 novas unidades 
para beneficiar a educação infantil pública não têm 
previsão de orçamento para o seu custeio. Ou seja, 
se, por um lado, o Governo age de forma meritória, 
de forma correta, ao ampliar a base de investimento 
para que a educação infantil e a pré-escolar possam 
ter o atendimento do setor público na construção de 

pré-escolas, creches, etc., por outro lado, falta ao 
Governo completar esse projeto de planejamento e 
colocar o recurso para o funcionamento dessas uni-
dades que serão abertas.

Portanto, vê-se a fragilidade com que o Governo 
trata a educação neste País. Nós temos que votar aqui 
um projeto de suplementação para que o Governo pos-
sa ter os instrumentos para dar assistência infantil a 
diversos Municípios Brasil afora e também ao Distrito 
Federal, porque, se por um lado esses investimentos 
são feitos, por outro lado não há sequer dinheiro para 
pagar a luz, a água, os funcionários dessas unidades 
escolares e de creches.

Isso é um absurdo e demonstra que o Governo 
deveria ter uma preocupação muito maior com a exe-
cução orçamentária do custeio, do investimento, de 
forma mais adequada, inteligente e harmônica do que 
demonstra com essa suplementação.

Nós votamos a favor das crianças que precisam 
dessas unidades, mas não podemos deixar de criticar 
o Governo Federal por esse tipo de certidão positiva 
de falta de capacidade de planejamento estratégico 
para o ensino neste País.

Os democratas votam “sim”.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas. PMDB 

– ES) – PMDB, para orientar.
O SR. PEDRO CHAVES (PMDB – GO. Para en-

caminhar.) – Srª Presidente, o PMDB participou ati-
vamente da aprovação dessa matéria na Comissão 
Mista de Orçamento. É óbvio que é um recurso que 
será destinado para manutenção das creches-esco-
las, ligado ao programa PROINFÂNCIA, do Ministério 
da Educação. Estamos aqui para ratificar o apoio do 
PMDB a essa matéria.

O PMDB encaminha o voto “sim”.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas. PMDB 

– ES) – Como orienta o PDT?
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ. Para enca-

minhar.) – Srª Presidente, eu tinha orientado, pura e 
simplesmente, “sim”. Mas é um crédito especial – e 
é “sim” novamente – para atender a 475 unidades 
escolares que ainda não estão atendidas pelo Fun-
do. Não é um crédito suplementar. Está-se fazendo 
aí uma ampliação no atendimento, o que é sempre 
útil e elogiável.

Com muita ênfase, votamos “sim”.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas. PMDB 

– ES) – Como orienta o PSDB?
O SR. RAIMUNDO GOMES DE MATOS (PSDB 

– CE. Para encaminhar.) – Srª Presidente, é uma es-
colha de Sofia, porque o Governo está atendendo 475 
unidades nos Municípios. Nós temos 5.776 Municípios. 
Todos nós sabemos que a pré-infância é que vai fa-
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zer com que o futuro jovem, o futuro adulto tenha uma 
formação psicomotora para ser um grande cidadão 
brasileiro. É ínfimo esse valor. E há uma contradição 
também: na medida provisória, aqui na 533, afirma-se 
176 milhões e, no PLN, 88. Então, mais uma vez, há 
um descompasso aqui.

Nós vamos votar a favor, mas, acima de tudo, 
alertando que nós temos um compromisso para, atra-
vés do PSDB, defender a política da pré-infância, que 
é quando se forma o cidadão. Depois de 10, 15 anos 
em que o cidadão está em mal caminho, pode-se dizer 
assim, fica muito mais difícil, sai muito mais caro para 
o Governo tentar reintegrá-lo socialmente do que dar 
uma formação digna a partir da pré-infância.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas. PMDB 
– ES) – Como orienta o PT?

O SR. GILMAR MACHADO (PT – MG. Para en-
caminhar.) – Srª Presidente, só para fazer o esclare-
cimento aqui de que a responsabilidade da educação 
infantil é dos Municípios.

O Governo Federal está ajudando 475 Municípios, 
e não deveria nem ser... Não é nem responsabilidade 
do Governo Federal, é dos Municípios, que não rece-
biam o recurso, não receberiam o recurso do FUNDEB. 
Nós estamos, então, passando um recurso que não 
deveria ser repassado, só no ano seguinte.

Mas nós entendemos que é correto e queremos 
cumprimentar o apoio. A Oposição, entendendo exa-
tamente a importância dessa matéria, fez o entendi-
mento para que nós pudéssemos ter essa matéria hoje 
aprovada. E nós queremos então saudar. Quem ganha 
é exatamente a educação brasileira.

O SR. NELSON MARQUEZELLI (Bloco/PTB 
– SP. Para encaminhar.) – Srª Presidente, pelo PTB.

Não há o que discutir. É importante, muito im-
portante. Precisamos dar um aval muito grande aqui 
ao Ministro Haddad, ao Ministério da Educação, 
porque é um encaminhamento necessário na área 
da educação.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas. PMDB 
– ES) – Mais algum para orientar?

O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM – BA. Pela or-
dem.) – Presidente, só para esclarecer a fala do nosso 
Líder Gilmar. São recursos do FUNDEB. O FUNDEB 
são recursos para educação infantil e ensino médio, 
fundamental. Pelo amor de Deus, esses recursos são 
dos Municípios. Não se está fazendo favor, não. Existe 
um fundo, constituído pelos Municípios e pelos Estados 
da Federação, que integram o FUNDEB. São recursos 
dos Municípios. Não se está dando além. O Município 
contribui para esse Fundo.

Portanto, falta – eu repito, desculpe-me – plane-
jamento ao Governo Federal para fazer um perfeito 
entrosamento entre investimento e custeio.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas. PMDB 
– ES) – Em votação o projeto, nos termos do parecer, 
na Câmara.

As Srªs. e os Srs. Deputados que o aprovam per-
maneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
Em votação no Senado Federal.
As Srªs. e os Srs. Senadores que o aprovam per-

maneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à sanção.

É o seguinte o projeto aprovado:



Setembro de 2011  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quarta-feira  28  02811 



02812  Quarta-feira  28  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Setembro de 2011



Setembro de 2011  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quarta-feira  28  02813 



02814  Quarta-feira  28  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Setembro de 2011

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas. PMDB 
– ES) – Item 3.

PROJETO DE LEI Nº 10, DE 2011-CN

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei nº 10, de 2011-CN, que “Abre ao 
Orçamento Fiscal da União, em favor das 
Justiças Federal, Eleitoral e do Trabalho e do 
Ministério Público da União, crédito suple-
mentar no valor global de R$38.062.926,00 
(trinta e oito milhões, sessenta e dois mil, 
novecentos e vinte e seis reais), para re-
forço de dotações constantes da Lei Orça-
mentária vigente”.

Ao projeto de lei não foram apresentadas emendas.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas. PMDB 

– ES) – A Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização, em seu Parecer nº 21, de 
2011-CN (Relator: Senador Cyro Miranda), concluiu 
pela aprovação do projeto.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas. PMDB 
– ES) – Em discussão o projeto. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, está encer-
rada a discussão.

Em votação o projeto.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas. PMDB – 

ES) – Para orientar pelo DEM, Deputado Claudio Cajado.
O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM – BA. Para en-

caminhar.) – Srª Presidente, esse é um projeto, basi-
camente, que atende ao Judiciário do nosso País e ao 
Ministério Público. São recursos que serão alocados 
para construção do edifício-sede da Justiça Federal na 
cidade de Vitória da Conquista, na Bahia, de cartórios 
eleitorais no Município de Valença, no baixo sul da Bahia. 
No Município de Itapetinga, também na Bahia, esses 
recursos atenderão à construção do fórum trabalhista.

Dentre outros Municípios e Estados brasileiros, eu 
quero ressaltar, principalmente, a construção do edifício-
-sede da Promotoria de Justiça em Ceilândia, aqui no Dis-
trito Federal, e também do Ministério Público do Distrito 
Federal e Territórios. Serão disponibilizados 21 milhões 
para a construção do edifício-sede do Ministério Público.

Portanto, com essa suplementação do PLN 10, 
não só o Ministério Público, mas a Justiça Federal, in-
clusive a trabalhista, terá condições de concluir obras 
importantes que vão atender à demanda crescente 
dos litígios judiciais, seja no foro trabalhista, seja no 
cível ou no penal, na Justiça do País, em especial no 
nosso querido Estado da Bahia, que está sendo con-
templado com várias ações.

Portanto, o Democratas vota “sim”.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas. PMDB 

– ES) – Como orienta o PMDB?

O SR. PEDRO CHAVES (PMDB – GO. Para encami-
nhar.) – Srª Presidente, o PMDB, assim como na Comissão 
Mista de Orçamento, vota a favor da matéria. Obviamente 
é um recurso que vai ser de fundamental importância para 
a Justiça Federal, a Justiça Eleitoral, a Justiça do Trabalho 
e o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, na 
construção e manutenção de varas judiciais.

Então, o PMDB, assim como na Comissão Mista, 
também encaminha o voto favorável. O PMDB vota “sim”.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas. PMDB 
– ES) – Como orienta o PSDB?

O SR. RAIMUNDO GOMES DE MATOS (PSDB 
– CE. Para encaminhar.) – Sra. Presidenta, o Senador 
Cyro Miranda, do PSDB de Goiás, ao dar parecer favo-
rável a essa matéria, na Comissão de Orçamento, foi 
ao encontro dos anseios da população de nós termos 
uma Justiça célere, uma Justiça que, acima de tudo, 
atenda aos anseios da população.

Acreditamos que, a partir desse remanejamento 
de custo, dessa suplementação, não só o Ministério 
Público, mas a Justiça Federal, a Justiça Eleitoral, a 
Justiça Trabalhista irão aprimorar os seus trabalhos, 
as suas atividades em prol da população brasileira.

O PSDB vota “sim”.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas. PMDB 

– ES) – Como orienta o PDT?
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ. Para encami-

nhar.) – As razões do nosso apoio já foram apresentadas. 
Vou apenas acrescentar uma: a melhoria das condições 
de armazenamento dos documentos e processos, porque 
eu ando lendo muita notícia sobre queimar documen-
tos. Isso é jogar fora a história. No meio desses proces-
sos, pode ter uma coisa irrelevante hoje para alguém 
que um historiador descobrirá, daqui a pouco, que foi 
fundamental para a Proclamação da República. Estou 
exagerando, claro, no exemplo, mas ninguém pode pura 
e simplesmente queimar a história, quer seja no Poder 
Judiciário, quer seja no Poder Legislativo.

Também ouvi isso em relação a documentos do 
Senado. Não podemos pensar em queimar processos. É 
preciso digitalizar, é preciso arquivar, como fazem outros 
países. E nós já temos aqui condições muito avançadas 
de tecnologia para fazer a baixo custo esse trabalho.

Saúdo essa preocupação em criar condições de 
armazenamento na Justiça e no Ministério Público.

O voto é “sim” também pelas outras instalações 
para todos os órgãos contemplados.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas. PMDB 
– ES) – Como orienta o PT?

O SR. NELSON PELLEGRINO (PT – BA. Para 
encaminhar.) – Srª Presidente, Srªs. e Srs. Deputados, 
Srªs. e Srs. Senadores, essa matéria é da maior importân-
cia, porque abre crédito à Justiça do Trabalho, à Justiça 
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Eleitoral e ao Ministério Público para conclusão, cons-
trução e reforço a unidades importantes do Judiciário e 
do Ministério Público. Inclusive, diversas unidades estão 
dependendo desses créditos para serem concluídas.

O Governo vota “sim”, Srª Presidente.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas. PMDB 

– ES) – Mais algum partido quer orientar? (Pausa.)
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas. PMDB 

– ES.) – Em votação o projeto, nos termos do pare-
cer, na Câmara. 

As Srªs. e os Srs. Deputados que o aprovam per-
maneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
Em votação no Senado.
As Srªs. e os Srs. Senadores que o aprovam per-

maneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à sanção.

É o seguinte o projeto aprovado:
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O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ. Pela ordem.) 
– Não tem mais nada em pauta, tem?

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas. PMDB 
– ES.) – Tem mais um, o PLN 13.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas. PMDB 
– ES.) – Item 4.

PROJETO DE LEI Nº 13, DE 2011-CN

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei nº 13, de 2011-CN, que “Abre ao Orça-
mento da Seguridade Social da União, em fa-
vor do Ministério de Desenvolvimento Social 
e Combate à Fome, crédito suplementar no 
valor de R$44.891.709,00 (quarenta e quatro 
milhões, oitocentos e noventa e um mil, sete-
centos e nove reais), para reforço de dotações 
constantes da Lei Orçamentária vigente”.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas. PMDB – 
ES.) – A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públi-
cos e Fiscalização, em seu Parecer nº 41, de 2011-CN 
(Relator ad hoc: Deputado Raimundo Gomes de Matos), 
concluiu pela aprovação do projeto, inadmissibilidade 
das Emendas nºs 2, 4, 6, 8, 10 a 14, 16 e 18; e rejei-
ção das demais emendas apresentadas. A Emenda nº 
17 foi retirada pelo autor, Deputado Carlos Brandão.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas. PMDB 
– ES) – Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, está encer-
rada a discussão.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas. PMDB 
– ES) – Para orientar as bancadas, os Srs. Líderes.

Como orienta o DEM?
O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM – BA. Para enca-

minhar.) – Srª Presidente, esse é um projeto também de 
suplementação que abre crédito no valor de 44 milhões 
para o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate 
à Fome. São duas ações que quero aqui ressaltar ex-
tremamente importantes. Uma, para os catadores que 
fazem a reciclagem de lixo e vão ter condições de ad-
quirir equipamentos, aportar um pouco de tecnologia ao 
trabalho que fazem, facilitando a vida deles. Então é um 
projeto extremamente importante. E também recursos 
serão direcionados para o combate à violência, abuso e 
exploração sexual de menores e adolescentes, vítimas 
dessa violência, e também para medidas socioeducativas.

Portanto, esse PLN 13 é de extrema importân-
cia. E o Democratas, no viés de não apenas apoiar 
o segmento de baixa renda, os trabalhadores de lixo 
reciclável, os catadores de lixo, e também essas me-
didas socioeducativas que vão dar suporte psicológico 
a vítimas de abuso sexual, vota “sim” e espera que o 
Governo continue atuando firmemente nessas áreas.

Ressalto que recentemente fui Relator na Comis-
são de Relações Exteriores de um projeto que impede 
que estrangeiros condenados por prática de abuso se-
xual a menores e adolescentes possam adentrar o País, 
ainda que estejam com o passaporte válido. Se estiver 
no sistema informação que ele foi condenado e está 
respondendo a processo, não poderá entrar no Brasil.

Portanto, nós temos que fechar a porta mesmo 
ao abuso sexual de menores e a qualquer tipo de 
trauma que venha violar os direitos da criança e do 
adolescente no País.

Portanto, o Democratas vota “sim”.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas. PMDB 

– ES) – Como orienta o PDT?
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ. Para encami-

nhar.) – Srª Presidente, vamos votar “sim”.
Há países que em casos de pedofilia, violência sexu-

al contra crianças, avisam à vizinhança do autor do crime, 
que ali mora alguém que já tem uma sentença transitada 
em julgado, e, às vezes até, quando ele se muda, avisam 
na nova cidade que se mudou para lá aquele pedófilo, 
aquele criminoso, enfim, que ataca crianças. Acho que 
um dia nós vamos chegar lá. O projeto é bom.

Srª Presidente, já que estamos agora, sim, no últi-
mo projeto, vamos prestar esta homenagem ao Senador 
Walter Pinheiro, que pode ser o primeiro espécime desse 
unicameralismo que um dia nós teremos no Brasil, por-
que ele aqui às vezes é chamado de Senador, às vezes 
de Deputado. Mas S.Exª deve receber os cumprimentos 
de todos os companheiros antigos da Câmara dos De-
putados, porque aqui ele deixou saudades.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas. PMDB 
– ES) – Como orienta o PMDB?

O SR. PEDRO CHAVES (PMDB – GO. Para en-
caminhar.) – Srª Presidente, esse crédito suplementar 
de quase 45 milhões de reais no âmbito da adminis-
tração direta viabilizará o atendimento de contratos 
administrativos da área de tecnologia.

Em relação ao Fundo Nacional de Assistência 
Social, destacamos as medidas socioeducativas para 
atendimento aos adolescentes e também os serviços 
socioassistenciais às crianças e adolescentes.

Portanto, o PMDB é favorável à matéria e enca-
minha o voto “sim”.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas. PMDB 
– ES) – Como orienta o PT?

O SR. GILMAR MACHADO (PT – MG. Para enca-
minhar.) – Srª Presidente, nós votamos a favor, porque é 
uma proposta fundamental para aqueles que trabalham na 
reciclagem, os catadores. Ao mesmo tempo, esse resulta-
do é um esforço de todos. Todo o mundo realmente está 
envolvido, tanto Governo quanto Oposição. Aqui não tem 
Governo, nem Oposição. Vamos exatamente garantir que a 
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família brasileira tenha apoio. Que possamos realmente ter 
ações que nos permitam construir uma sociedade melhor, 
protegendo as nossas crianças, os nossos adolescentes. 

Obrigado.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas. PMDB 

– ES) – Como orienta o PSDB?
O SR. RAIMUNDO GOMES DE MATOS (PSDB – 

CE. Para encaminhar.) – Srª Presidente, essa matéria 
foi relatada pelo Deputado Carlos Brandão, do PSDB 
do Maranhão. Eu tive oportunidade de ser Relator 
ad hoc na Comissão de Orçamento, ocasião em que 
houve um amplo debate no tocante ao papel que têm 
as cooperativas que trabalham com resíduos sólidos, 
ressaltando o compromisso que têm todos os coope-
rados de não permitirem também o trabalho infantil.

Às vezes, é comum vermos uma família, um pai 
fazendo a colheita do resíduo sólido, acompanhado de 
crianças, acompanhado de pessoas que não poderiam 
estar desenvolvendo esse trabalho. Então, há todo esse 

compromisso. O Ministério do Desenvolvimento Social 
através do CRAS faz a supervisão dessas equipes. Eu 
creio que isso é um ganho, porque não deixa de ser tam-
bém uma inclusão produtiva em que nós podemos distri-
buir renda e melhorar os indicadores sociais do nosso País. 

O PSDB encaminha o voto “sim”.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas. PMDB 

– ES) – Em votação o projeto, nos termos do parecer, 
na Câmara.

As Srªs. e os Srs. Deputados que o aprovam per-
maneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
Em votação no Senado.
As Srªs. e os Srs. Senadores que o aprovam per-

maneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à sanção.

É o seguinte o projeto aprovado:
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O SR. GILMAR MACHADO (PT – MG) – Sra. 
Presidenta...

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas. PMDB 
– ES) – Pois não, Deputado Gilmar Machado.

O SR. GILMAR MACHADO (PT – MG. Pela or-
dem.) – Sra. Presidenta, quero, em primeiro lugar, 
agradecer a V.Exª pela condução e paciência que teve 
conosco. Na semana anterior, em virtude do não enten-
dimento, não conseguimos produzir, mas quero dizer 
que nós estamos fazendo todo o esforço.

Quero aqui saudar e agradecer à Oposição e a 
todos os partidos da base pelo entendimento que nos 
levou a construir um acordo. As matérias só chegarão 
aqui, Sra. Presidenta, depois de votadas na Comis-
são. Acho que isso ajuda tanto o trabalho que a Mesa 
está desenvolvendo quanto o diálogo que nós esta-
mos produzindo.

Então, amanhã, na Comissão, nós já votaremos 
novos créditos em que há entendimento para que, 
depois, na sessão do Congresso Nacional, o acordo 
aconteça em cima daquilo que já foi deliberado.

Eu quero agradecer aqui à Oposição e à base do 
Governo, em nome do Senador José Pimentel, nos-
so Líder. Que nós continuemos na construção desse 
entendimento. Isso é fundamental. Ao mesmo tempo, 
aproveitando a presença do Senador Walter Pinheiro, 
quero agradecer à Comissão Mista de Orçamento, 
tendo à frente o Senador Vital do Rêgo, o Deputado 
Arlindo Chinaglia e o Senador Walter Pinheiro, que 
estão fazendo seminários pelo Brasil, uma conquista 
desta Casa. A Casa está abrindo o debate sobre o 
Orçamento pelo País. Isso é fantástico.

Quero agradecer ainda a oportunidade de a mi-
nha cidade, Uberlândia, poder ser a única cidade do 
interior a receber esse debate. Nós estaremos lá na 
quinta-feira. Quero aproveitar para dizer que o Go-
verno de Minas Gerais estará presente, e nós vamos 
poder fazer um bom debate sobre o Orçamento na 
Associação Comercial e Industrial de Uberlândia, a 
partir das 14 horas.

Nós queremos, então, saudar a Comissão e agra-
decer a deferência de participar dessa reunião.

Quero dizer ainda o seguinte: V.Exª tem dois se-
minários, um em Minas Gerais – então que seja repre-
sentada em Uberlândia, sendo mineira – e outro no 
Espírito Santo, como Parlamentar capixaba.

Muito obrigado.
O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM – BA) – Viva a 

república de Uberlândia!
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas. PMDB – 

ES) – Com certeza. Eu é que quero parabenizar V.Exª 
pelo trabalho, determinação e dedicação que tem tido 
na procura do entendimento.

Esta Casa, toda vez que senta para conversar, 
acaba se entendendo. A Oposição tem marcado, com 
muita serenidade, a sua posição partidária, colaboran-
do com os projetos que entende serem úteis e impor-
tantes para o País.

Eu parabenizo a Oposição, não só por colaborar 
com o andamento da sessão, mas também por cons-
truir neste País um entendimento que favoreça o povo. 
Este fica à espera, por um bom tempo, das decisões 
que nós precisamos tomar.

O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM – BA) – Pela 
ordem, Presidente.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas. PMDB 
– ES) – Pois não, Deputado Claudio Cajado.

O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM – BA. Pela or-
dem.) – Eu queria justificar minha ausência no Estado 
da Bahia hoje no seminário, na audiência pública de 
apresentação e discussão do PPA e do Orçamento. Na 
verdade, eu imaginava que teria reunião da Comissão 
de Orçamento. Enfim, não tive a informação devida, 
mas não culpo a Comissão, foi uma falha eventual do 
meu gabinete. E também tinha que participar da reu-
nião com a bancada do Democratas.

Quero dizer que nós hoje avançamos na pauta, 
esgotamos aqui os itens que estavam para ser deli-
berados. Esse entendimento é fundamental para que 
possamos fazer esta sessão com essa tranquilidade.

V.Exª observa, Presidente, que existe uma har-
monia muito grande, principalmente entre o tailleur de 
V.Exª e o cenário verde do Congresso, em especial da 
Câmara dos Deputados. Aliás, devo elogiar o tom sobre 
tom, que lhe caiu muito bem. Para mim, é uma alegria 
que V.Exª possa nos presidir com tamanha elegância. 
Essa elegância, que se traduz na presença de V.Exª 
presidindo a sessão do Congresso, deve permear as 
relações entre Governo e Oposição. 

Se houver entendimento, se houver acordo, se 
houver aquela transação, no bom sentido, entre o que 
nós e o Governo pensamos, e assim possamos con-
vergir para, abrindo mão de determinadas opiniões 
pessoais e partidárias, o consenso, nós conseguiremos 
realizar as sessões sem maiores traumas ou problemas. 
Mas se ficarem na forma de se tratorar, sem levar em 
consideração a opinião da Minoria e das Oposições, 
não existe possibilidade de se construírem avanços. 

Portanto, que esta sessão sirva de espelho para 
que o Governo busque o entendimento e comece a fa-
zer com que as Oposições sejam ouvidas e atendidas, 
e possamos permear os trabalhos no Congresso com 
a harmonia e – repito – a elegância e a beleza que 
V.Exª hoje traduz, assentada na Presidência. 

Muito obrigado.



Setembro de 2011  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quarta-feira  28  02833 

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas. PMDB 
– ES) – Acho que vou usar o paletó verde sempre.

Muito obrigada, Deputado Claudio Cajado, pela 
gentileza de suas palavras. 

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas. PMDB 
– ES) – Quero agradecer a todos, inclusive ao Sena-
dor Walter Pinheiro, que dedicadamente acompanhou 
toda a discussão sobre o Orçamento. Agradeço ainda 
a presença no Estado do Espírito Santo. 

Eu gostaria de fazer um apelo. Estamos às vés-
peras de votar o veto acerca dos royalties. Esse veto 
implica a quebra de um pacto federativo que até hoje 
foi mantido com algumas diferenças, evidente, constru-
ídas ao longo do tempo. Não existe mais para alguns 
a palavra Estado produtor. Somos um Estado produ-
tor, existem outros Estados produtores e Estados não 
produtores, mas o mais importante, Senador Walter 
Pinheiro, Deputado Cajado e Deputado Gilmar, é que 
possamos chegar a um entendimento. 

Toda votação que leve ao radicalismo de votar-
mos o veto – e o veto tem ampla possibilidade de ser 
derrubado, porque os outros Estados assim entendem 
–, com certeza causará danos à posição do veto e pro-
blemas terríveis pela falta de diálogo.

Eu faço um apelo, e não estou falando apenas 
como Deputada do Espírito Santo, mas como mem-
bro do Congresso Nacional: que até a undécima hora 
possamos conversar e construir uma saída para esse 
problema que, eu tenho certeza, poderá atender o 
País como um todo. A preocupação é a quebra dos 
contratos, a quebra do pacto federativo, a confusão 
que se vai estabelecer.

Judicializar esse processo, no meu entendi-
mento – e vou falar como Parlamentar no seu sétimo 
mandato na Câmara Federal –, vai demandar tempo 
e uma confusão deliberada, que nós não saberemos 
responder.

Podemos tratar dessa questão em um ano ou 
podemos demorar até 10 anos, com liminares, uma 
atrás da outra.

Esse é um apelo que eu faço, sabendo que os 
senhores, Deputado Cajado, Senador Walter, Deputa-
do Pedro, Deputado Gilmar, Senador Pimentel, enfim, 
todos devem se debruçar sobre esse tema para que 
possamos encontrar uma saída adequada.

O SR. WALTER PINHEIRO (PT – BA. Pela or-
dem.) – Srª Presidente, só para tranquilizá-la – e é 
óbvio que nós temos ainda um percurso até a sema-
na que vem –, desde a semana passada e durante 
o dia de hoje, os passos dados foram significativos 
para construirmos o acordo. Tanto é que, há pouco, 
na sessão do Senado, apresentamos à Mesa pedido 
de urgência para que o Projeto de Lei do Senado nº 

448, de 2011, relatado pelo Senador Vital do Rêgo, 
possa servir como abrigo das diversas propostas, que 
o relatório do Senador Vital do Rego seja exatamente 
uma espécie de síntese dessa busca de concertação 
que estamos fazendo há um certo tempo em relação 
aos royalties do petróleo.

É óbvio que nós vamos ter posições aqui, ali, aco-
lá que não necessariamente vamos ter condições de 
atender 100%, mas nada mais justo do que esticarmos 
a corda, ampliarmos os esforços para encontrarmos 
uma alternativa que efetivamente atenda sobejamen-
te bem a todos nesse processo. A expectativa nossa 
é a de que possamos já praticar essa concertação na 
próxima semana lá no Senado, sem a necessidade da 
apreciação do veto.

Desde o início, Presidenta, vimos afirmando no 
Senado que não há interesse, vou dizer assim, dos 
Estados não produtores... Muita gente até trabalhou 
com um placar de 24 a 3 – 24 Estados contra 3. Nós 
dissemos que não dava para ser desse jeito.

Espírito Santo, Rio de Janeiro e São Paulo, co-
nosco, constituímos uma frente. Buscamos conversar, 
fizemos inclusive proposta em conjunto, assinamos 
proposta, debatemos o assunto com os 3 Senado-
res do Espírito Santo, os 3 do Rio de Janeiro e os 
3 de São Paulo. Agora caminhamos para o quase 
fechamento. Vamos ter ainda reuniões durante o dia 
de amanhã.

O Governo anunciou sua posição hoje na con-
versa em relação principalmente a uma parcela, em 
valores, porque fica muito fácil. O Governo está abrindo 
mão de parcela significativa: 1 bilhão e 800 milhões 
de reais, que devem compor esse novo cenário de 
distribuição dos recursos. Mas é importante salientar 
aqui: mais de 5 mil Municípios brasileiros aguardam 
ansiosamente essa nova distribuição. Quero insistir 
nisto, minha cara Deputada Rose de Freitas: esse 
pode ser o caminho, para, de uma vez por todas, 
escrevermos um novo pacto federativo. Quando já 
vimos – estamos aqui há muito tempo, inclusive dis-
cutindo o Orçamento – o Governo se dispor a abrir 
mão de arrecadação?

O Governo Central, seja de que partido for, é 
chegado a uma concentração de arrecadação que 
não é fácil. Nesse particular, nós já temos a primeira 
grande vitória: a posição assumida pela nossa Presi-
denta e pelo Governo, obviamente, via Ministério da 
Fazenda e Ministério de Minas e Energia, no senti-
do de ceder uma parte, e uma parte expressiva, dos 
royalties, assim como também a redução do percen-
tual na participação especial, o que entendo que 
são pontos importantes, se não ainda na sua plena 
suficiência, pelo menos num aspecto fundamentais 
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para que, no dia 5 de outubro, possamos entregar ao 
Brasil um novo acordo de distribuição dos royalties 
e caminhar para um processo de votação do Fundo 
de Participação dos Estados e de um novo Fundo de 
Participação dos Municípios sem essa desigualdade, 
sem essa referência de hoje extremamente danosa 
para os Municípios brasileiros.

E não estou falando aqui de ser municipalistas 
ou não, de ser a favor ou contra Municípios. Mas eu 
quero insistir nisto, minha cara Deputada Rose de Frei-
tas: é no Município que a vida se processa. Portanto, 
nós precisamos consolidar esse passo, para termos 
a oportunidade de quebrar essa distância que muitos 
apontam em relação ao Congresso Nacional, de modo 
que não enxergamos o que acontece na ponta.

Então, falo não como alento, tampouco com falsas 
expectativas, mas com esperança muito grande de que 
nesta semana fechemos isso e, na semana seguinte, 
de uma vez por todas, o Congresso Nacional, come-
çando pelo Senado, possa apreciar esse acordo, que 
pode ser um bom caminho para fazermos mais e mais 
acordos em favor do nosso Brasil.

O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM – BA. Pela or-
dem.) – Srª Presidente, apenas para complementar – 
o Senador Walter Pinheiro esgotou o assunto –, nós 
diríamos o seguinte: o Democratas, como partido, está 
em obstrução parcial em relação a essa questão dos 
vetos, em especial dos royalties do petróleo, e também 
em relação às emendas individuais que foram vetadas 
pela Presidente Dilma. Nunca antes na história deste 
País houve veto de emenda individual.

Então, estamos em parcial obstrução para que 
essa questão seja resolvida no Congresso. Se houver 
acordo, ótimo, excelente. Agora, entendemos que a 
riqueza do pré-sal é desta Nação, do Brasil como um 
todo, do nosso País.

É óbvio que se os Estados produtores estives-
sem naquela distância prevista no Estado de Direito 
atual, na normatização jurídica que rege essa maté-
ria dos Estados produtores, é uma situação. Mas nós 

entendemos que a distância em que foi encontrada a 
riqueza do pré-sal está além da plataforma continental 
que integra os Estados produtores.

Portanto, nós encaramos que é algo maior. Por 
isso mesmo que se travou a discussão de que não 
deveria apenas ser uma riqueza principal dos Es-
tados produtores, mas também do País. Essa dis-
cussão aqui foi feita por longos pronunciamentos de 
diversos Parlamentares, Congressistas, Senadores 
e Deputados.

É claro, V.Exª é de um Estado produtor, o Espí-
rito Santo. Espírito Santo, Rio de Janeiro e São Paulo 
nem sequer podem imaginar que perderão receita. Há 
que se encontrar uma forma para que, se um Estado 
não perde, os demais também não percam. Porque 
se todos têm direito, em função da distância que fo-
ram encontrados esses poços de petróleo no fundo 
do mar, e não é nem questão de profundidade, mas 
da distância da plataforma continental, essa riqueza 
é do País. E, sendo do País, tem que ser utilizada 
pelos 27 Estados da Federação. Eu espero que não 
precisemos chegar a esse constrangimento de votar 
esse veto, porque fatalmente ele será derrubado. Dos 
27 Estados da Federação, 3 são produtores, os de-
mais são beneficiários dessa riqueza. Obviamente, 
a maioria é muito grande para que o veto não seja 
efetivamente derrubado.

Portanto, é importante que V.Exª pontue essa 
questão, mas muito mais que o Governo possa enca-
rar que nós estaremos dispostos a agir, se não houver 
o entendimento. Portanto, o entendimento é mais do 
que importante, é fundamental para mantermos essa 
harmonia entre os Estados da Federação, levando em 
consideração que essa riqueza é de todos.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas. PMDB – 
ES.) – Nada mais havendo a tratar, encerro a presente 
sessão do Congresso Nacional.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 37 
minutos.)
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3- Designados para ocuparem as vagas de suplente do PSDB, nos termos do Of. nº 687/2011/PSDB, de 9-8-2011, lido na sessão do Senado Federal de 
10-8-2011. 
4- Designado para ocupar a vaga de suplente do DEM, nos termos do Of. nº 285-L-DEM/11, de 9-8-2011, lido na sessão do Senado Federal de 10-8-2011. 
5- Designado para ocupar a vaga de suplente do DEM, nos termos do Of. nº 295-L-DEM/11, de 16-8-2011, lido na sessão do Senado Federal dessa 
mesma data. 
6- Eleitos na Reunão Ordinária do dia 13/09/2011. 



 
MESA DO PARLAMENTO DO MERCOSUL 

 
Presidente:  

 
Vice-Presidente: 

 

 
Vice-Presidente: 

 

 
Vice-Presidente: 

 

 
 
 

Secretário: Antônio Ferreira Costa Filho 
Telefones: (61) 3216-6871 / 3216-6878 

Fax: (61) 3216-6880 
E-mail: cpmc@camara.gov.br 

Local: Câmara dos Deputados – Anexo II – Sala T/28 
Endereço na Internet: www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-mistas/cpcms 



COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA – CCAI 
(Art. 6º da Lei nº 9.883/1999) 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Presidente:  Deputado Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 1 

Vice-Presidente:  Senador Fernando Collor (PTB/AL) 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 

Paulo Teixeira (PT/SP) 2 

LÍDER DA MAIORIA 

Renan Calheiros (PMDB/AL) 3 

LÍDER DA MINORIA 

Paulo Abi-Ackel (PSDB/MG) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA

Mário Couto (PSDB/PA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Fernando Collor (PTB/AL) 
(Atualizada em 07.06.2011) 

________________________ 
Notas: 
1- Assumiu a presidência na 1ª Reunião de 2011, realizada em 3-5-2011, em substituição ao Senador Fernando Collor, conforme alternância estabelecida 
na 1ª Reunião de 2001 da CCAI, realizada em 15-8-2011. 
2- Conforme Of. nº 216/2011/SGM da Câmara dos Deputados, o Líder do PT, Deputado Paulo Teixeira, responde pela Maioria daquela Casa 
Legislativa, de acordo com o art. 13 de seu Regimento Interno. 
3- Indicado o Líder da Maioria, conforme expediente subscrito pelos líderes Renan Calheiros, Eduardo Amorim, Francisco Dornelles e Paulo Davim. 

 
 
 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 

E-mail: scop@senado.gov.br 
Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 

Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=449&amp;origem=CN 



COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO  
(Requerimento nº 4, de 2011-CN) 

 

 
Requer a criação de Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, composta por 11 (onze) Senadores e 11 (onze) Deputados e 

igual número de suplentes, para, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, investigar a situação de violência contra a mulher no Brasil e 
apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para proteger as 
mulheres em situação de violência. 

 
 

- Leitura: 13-7-2011 
- Designação da Comissão: 
- Instalação da Comissão: 
- Prazo final da Comissão: 

 
Senado Federal 

 

Titulares Suplentes 
Bloco de Apoio ao Governo (PT / PR / PDT / PSB / PCdoB / PRB) 

 1. 
 2. 
 3. 
 4. 

Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB / PP / PSC / PMN / PV) 
 1. 
 2. 
 3. 
 4. 

Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB / DEM) 
 1. 
 2. 

PTB 
 1.  

PSOL 1 

 1. 
 

________________________ 
Notas: 
1- Vaga destinada ao rodízio, nos termos da Resolução nº 2/2000-CN. 

 
 
 
 

Câmara dos Deputados 
 

Titulares Suplentes 
  

 



 

PODER LEGISLATIVO 
SENADO FEDERAL 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DAS ASSINATURAS 
 

SEMESTRAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - s/o porte (cada)  R$      58,00
Porte do Correio  R$    488,40
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - c/o porte (cada) R$     546,40
 

ANUAL 
 

Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - s/o porte (cada) R$     116,00
Porte do Correio R$     976,80
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - c/o porte (cada) R$  1.092,80
. 

NÚMEROS AVULSOS 
Valor do Número Avulso R$    0,50
Porte Avulso R$    3,70

ORDEM BANCÁRIA 
UG  - 020054 GESTÃO  - 00001 

EMISSÃO DE GRU PELO SIAFI 
UG - 020054 GESTÃO  - 00001 COD. – 70815-1 

 
 Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho a favor do FUNSEN 
ou fotocópia da Guia de Recolhimento da União - GRU, que poderá ser retirada no 
SITE: http://www.tesouro.fazenda.gov.br código de recolhimento apropriado e o 
número de referência: 20815-9 e 00002 e o código da Unidade favorecida – UG/gestão: 
020054/00001 preenchida e quitada no valor correspondente à quantidade de 
assinaturas pretendidas e enviar a esta Secretaria. 
 Para Órgãos Públicos integrantes do SIAFI, deverá ser seguida a rotina acima 
EMISSÃO DE GRU SIAFI. 
 

OBS.: QUANDO HOUVER OPÇÃO DE ASSINATURA CONJUNTA DOS DIÁRIOS 
SENADO E CÂMARA O DIÁRIO DO CONGRESSO  NACIONAL SERÁ 
FORNECIDO GRATUITAMENTE. 

 

 Maiores informações pelos telefones: (0XX-61) 3303-3803/4361, fax:3303-1053 
Serviço de Administração Econômica Financeira / Controle de Assinaturas,  falar com 
Mourão. 
 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES,  AV .Nº2  S/N – CEP : 70.165-900  BRASÍLIA-DF 

CNPJ: 00.530.279/0005-49 



Secretaria Especial de
Editoração e Publicações _ SEEP


